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Resumo: Este artigo examina as implicações éticas e axiológicas dos processos de reavaliação e desin-
corporação de arquivos deslocados, com foco na sua restituição ou repatriação. Através de uma Revisão 
Realista Rápida, foram analisados 27 estudos selecionados com base em critérios teóricos e éticos, inci-
dindo sobre arquivos obtidos em contextos de colonialismo, conflito, migração e dominação. Identifica-
ram-se mecanismos como a negociação entre direitos legais e reivindicações morais, a transição para 
modelos de curadoria partilhada e a ativação de códigos de ética profissional. Os resultados evidenciam 
que a restituição de arquivos deve ser entendida como um processo ético e político, orientado por justiça 
reparadora, respeito pela proveniência e inclusão das comunidades desapossadas. A  análise revela 
ainda que os sistemas de organização do conhecimento desempenham um papel central na legitima-
ção da retenção institucional. Embora conceitualmente rica, a literatura apresenta limitações empíricas, 
o que exige investigações futuras mais robustas e normativamente claras sobre práticas éticas de avalia-
ção e desincorporação.

Palavras-chave: Desincorporação arquivística; Restituição de arquivos; Reavaliação arquivística; Revi-
são realista rápida; Ética na Organização do Conhecimento.
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focusing on archives acquired in contexts of colonialism, conflict, migration, and domination. The 
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INTRODUÇÃO
A restituição de arquivos às comunidades originárias constitui uma das uexatae 
quaestiones que opõem instituições e comunidades. Tal processo acarreta desafios 
éticos significativos, pois as reivindicações não se limitam ao âmbito jurídico, isto 
é, à definição de quem pode deter ou reivindicar a posse e/ou propriedade do bem 
em disputa, mas também envolvem a forma como esses acervos têm sido represen‑
tados, do ponto de vista informacional, pelas entidades custodiantes (Macedo, Silva 
e Freitas 2022).

Torna-se, assim, essencial compreender os fundamentos éticos e axiológicos 
subjacentes a estas disputas, por forma a orientar práticas arquivísticas mais consis‑
tentes. Este artigo propõe-se analisar criticamente esses fundamentos, reconhecendo 
que a representação e legitimação institucional dos arquivos condiciona a sua pos‑
sível restituição.

A possibilidade de restituição ou repatriação física dos arquivos implica, inevita‑
velmente, a remoção definitiva do conjunto documental do sistema de representação 
canónica da entidade custodiante, ou seja, da narrativa construída pelas instituições 
detentoras para justificar a inalienabilidade dos acervos, tendencialmente refletida 
na missão das organizações e do aparato jurídico que a suporta.

Não é raro que muitos dos arquivos históricos sustentem a sua narrativa de 
cânone arquivístico com base no paradigma custodial, historicista e patrimonialista 
(Ribeiro 2001) — acrescente-se, em alguns casos, também colonialista —, em que 
a aquisição desses acervos tende a ser apresentada como natural, legítima ou ine‑
vitável, desconsiderando os contextos de dominação, apropriação ou silenciamento 
das comunidades de origem. Parte-se da hipótese de que os paradigmas custodial, 
historicista e patrimonialista operam como mecanismos simbólicos de legitimação 
da retenção institucional de acervos, mesmo quando adquiridos em contextos de 
dominação, perpetuando narrativas excludentes e dificultando a justiça reparadora.

A reavaliação1 e a desincorporação2 são cada vez mais reconhecidas como práti‑
cas essenciais em instituições de memória. São processos cruciais para gerir melhor e 
otimizar acervos, garantindo uma melhor adequação destes às missões institucionais 
e às necessidades dos utilizadores (Huggard e Jackson 2019; Jackson 2019). Reco‑
nhecendo que tais práticas não estão plenamente institucionalizadas em diversos 
contextos, esta revisão analisa os critérios que orientam — ou que deveriam orientar 
— a reavaliação e desincorporação de acervos, à luz de princípios éticos emergentes.

1 Utiliza-se este termo relacionado com reappraisal, como o processo de avaliação e identificação de materiais que 
deixaram de merecer integração num arquivo, sendo considerados para desincorporação (Pearce-Moses 2005).
2 Em inglês, conhece-se como deaccessioning como o processo através do qual um arquivo, museu ou biblioteca procede 
à remoção definitiva de materiais incorporados no seu acervo (Pearce-Moses 2005).
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Estes processos colocam importantes questões éticas, sobretudo quando envol‑
vem não apenas a restituição, mas também a venda, destruição ou relocalização de 
bens. Embora práticas como estas sejam comuns em países anglo-saxónicos, perma‑
necem pouco institucionalizadas noutros contextos. Ainda que a avaliação arquivística 
justifique aquisições, muitas não seguiram critérios consistentes, o que exige a sua 
reavaliação — frequentemente sem suporte jurídico adequado. Avaliações insufi‑
cientes ou aquisições pouco fundamentadas podem, após a incorporação, revelar-se 
problemáticas e exigir reavaliação retrospetiva.

A literatura recente em Organização do Conhecimento (OC) inclui temas como 
acesso à informação, proveniência, preservação e sensibilidade cultural. A ética na 
OC emerge como preocupação central, orientando-se por necessidades dos utiliza‑
dores, identidades culturais e acesso (Silva, Tognoli e Guimarães 2017; Guimarães et 
al. 2008). Códigos de ética como o do Conselho Internacional de Arquivos servem 
de guia, inclusive na restituição ou repatriação. Contudo, há inconsistências entre 
traduções do Código de Ética3, especialmente quanto à cooperação na repatriação 
de arquivos, o que fragiliza sua eficácia normativa.

Assim, a pergunta central é: quais critérios axiológicos e implicações éticas devem 
orientar a reavaliação e desincorporação de arquivos deslocados com vista à restituição?

O objetivo deste artigo é realizar uma revisão rápida realista da literatura (RRR) 
sobre critérios axiológicos e implicações éticas na reavaliação e desincorporação de 
arquivos deslocados, destacando os desafios enfrentados por instituições de memória.

Apesar do crescente reconhecimento do tema, ainda é pouco explorado como os 
sistemas de organização do conhecimento legitimam a retenção institucional desses 
acervos. Esta revisão visa contribuir para a reconfiguração das políticas arquivísticas 
na ótica da Organização do Conhecimento (OC), integrando ética e valores como 
eixos estruturantes da avaliação da informação.

1. MATERIAIS E MÉTODOS

1.1. Justificação para a utilização da Revisão Realista Rápida (RRR)
Este estudo aplica a RRR por permitir uma análise crítica dos mecanismos, contextos e 
valores que moldam os processos de reavaliação e desincorporação. A RRR é adequada 
a temas sensíveis, como arquivos adquiridos em contextos de dominação, onde fatores 
históricos, jurídicos e éticos se entrelaçam. Baseia-se no Realismo Crítico (Bhaskar 

3 No caso dos arquivos deslocados, as traduções do código de ética do Conselho Internacional de Arquivos revelam 
inconsistências, sobretudo na última frase do ponto 2: algumas defendem a cooperação dos arquivistas na repatriação 
em geral, enquanto outras a limitam a casos de ocupação territorial em contexto de guerra (International Council on 
Archives 1996). Este desfasamento nas traduções evidencia uma fragilidade normativa que limita a eficácia dos códigos 
de ética como guias da prática profissional, cuja força depende da sua consistência e do compromisso institucional.
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1975; Pawson e Tilley 1997), centrando-se na relação entre contexto (C), mecanismo 
(M) e resultado (O), em vez de inferência estatística, como nas meta-análises.

1.2. Contexto da avaliação
A revisão foca-se em instituições arquivísticas envolvidas na gestão de arquivos 
obtidos em contextos de conflito, colonização, migração forçada e diáspora, onde 
há disputas simbólicas e desigualdade de poder.

1.3. Objeto da RRR: política e prática arquivística
Estudam-se práticas de reavaliação e desincorporação ligadas à restituição, analisan‑
do-se valores como proveniência e direito das comunidades originárias.

1.4. Desenho e estrutura da RRR
A RRR foi conduzida segundo as orientações metodológicas de Pawson (2006) e 
Wong et al. (2016), com foco em padrões de legitimação institucional na retenção 
de arquivos.

1.5. Métodos de recolha de dados
A recolha de dados foi realizada exclusivamente a partir de fontes secundárias e 
consistiu na condução de uma pesquisa automatizada e estruturada através da pla‑
taforma Elicit (versão Pro), que opera sobre o repositório científico do Semantic 
Scholar, abrangendo mais de 126 milhões de publicações académicas (Bernard et al. 
2025). Foram definidos critérios de inclusão: foco arquivístico, tipo de investigação, 
restituição física, análise ética, critérios axiológicos, perspetiva dos intervenientes e 
referência à reavaliação/desincorporação.

1.6. Estratégia de amostragem
A amostragem foi teórico-intencional, com seleção iterativa de estudos relevantes, 
permitindo ajustes consoante emergiam novos contextos e mecanismos. Os estudos 
foram identificados através da plataforma Elicit, com recurso à base de dados Semantic 
Scholar, sendo selecionados pela sua relevância para os constructos centrais da revisão.

1.7. Análise dos dados
A análise dos dados foi realizada segundo uma abordagem dedutivo-indutiva iterativa, 
orientada pelo modelo Contexto–Mecanismo–Resultado (C-M-O), em conformidade com 
a metodologia de revisão realista. O processo foi realizado com recurso à plataforma 
Elicit, que utiliza modelos de linguagem baseados em inteligência artificial (IA) para 
apoiar a triagem, extração e sumarização de literatura científica (Bernard et al. 2025). 
As evidências resultaram da codificação automatizada de resumos gerados por IA, com 
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base em metadados e secções estruturadas dos estudos. Os dados foram organizados 
por tópicos como enquadramento teórico, tipo de arquivo e implicações éticas, servindo 
de base para configurar padrões C-M-O. A análise dependeu da qualidade das fontes 
e da inferência semântica dos modelos, dado o acesso limitado aos textos completos.

Foram também aplicadas técnicas de comparação cruzada entre estudos, com o 
objetivo de identificar variações nos mecanismos de decisão segundo o tipo de arquivo 
(nacional, institucional, comunitário), o contexto histórico (pós-guerra, colonial, de 
conflito) e os regimes normativos (jurídico, ético, participativo). Este procedimento 
visou reforçar a credibilidade interna da revisão e a solidez das configurações C-M-O,  
focando-se na identificação de relações causais plausíveis com base na evidência 
disponível. Embora eficaz para uma análise ampla e rápida da literatura, reconhe‑
cem-se limitações, como o acesso restrito aos textos completos e a dependência de 
algoritmos de classificação automática. Assim, os resultados foram tratados como 
indicadores interpretativos, úteis para refinar hipóteses e orientar inferências teóricas 
no contexto de uma revisão rápida automatizada. Este estudo visa, portanto, apoiar 
futuras sínteses mais aprofundadas e metodologicamente robustas.

2. RESULTADOS

2.1. Características gerais dos estudos incluídos
O fluxo PRISMA (Haddaway et al. 2022) da presente RRR está sintetizado na Figura 1.

Fig. 1. Fluxo PRISMA
Fonte: Dados da Elicit
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Um panorama descritivo dos estudos incluídos encontra-se em Macedo (2025), 
que agrupa as intervenções por região geográfica, tipo de arquivos objeto de disputa, 
grupos de interesse envolvidos e causas de despossessão. A Tabela 1 detalha a tipologia 
de estudos, a distribuição de casos de disputa por continentes, tipo de estudos, partes 
interessadas na disputa e tipologia de arquivos.

De acordo com a Figura 1, foram identificados 503 registos em bases de dados 
Semantic Scholar através da Elicit, dos quais 477 foram excluídos automaticamente. Após 
a triagem manual de 26 registos e a tentativa de recuperação de 27 relatórios (dos quais 
11 não foram obtidos por erros de indexação), 42 documentos foram avaliados quanto 
à elegibilidade. Destes, 15 foram excluídos por acesso restrito ou erro semântico. No 
total, 27 estudos foram incluídos, refletindo um processo de seleção rigoroso e iterativo.

A comparação entre contextos revela padrões distintos. Os estudos sobre África 
(n = 5) focam-se em arquivos coloniais europeus, com destaque para a digitalização 
como repatriação simbólica, evidenciando barreiras institucionais e desequilíbrios de 
poder que dificultam a restituição física e desafiam a justiça reparadora. Já na Europa 
(n = 12) e no Médio Oriente (n = 7), os arquivos analisados apresentam origens 
diversas — comunitária, estatal ou privada —, refletindo tensões mais complexas 
entre legalidade, ética e responsabilidade. As publicações centradas em reavaliação 
e desincorporação foram excluídas por não tratarem diretamente da restituição.

Dos 27 estudos analisados, a maioria abordou mais do que um grupo de interesse: 
arquivistas (n = 26), entidades governamentais (n = 25) e investigadores (n = 23)  
foram os grupos mais frequentemente incluídos. Também foram considerados os 
representantes comunitários (n = 16), populações deslocadas (n = 13), e, pontual‑
mente, líderes da diáspora, sobreviventes, e ONG (n = 1 cada).

A análise dos tipos de estudo revela uma clara predominância de abordagens 
teóricas e históricas. A  maioria recorre à análise conceptual (74,1%) e histórica 
(66,7%), muitas vezes combinadas com investigação arquivística (63,0%), refletindo 
um forte foco crítico e contextual. Em menor escala, surgem investigações qualitativas 
(22,2%), estudos comparativos (11,1%) e apenas um estudo de caso (3,7%), além de 
um caso de análise histórica comparada (3,7%).

Verificou-se que os principais mecanismos éticos envolvem a transição para modelos 
de tutela com participação comunitária e a negociação da propriedade em cenários de 
desigualdade e herança colonial. Princípios como justiça reparadora, confiança e empa‑
tia radical procuram conciliar direitos legais com reivindicações morais, reforçando a 
proveniência e os laços culturais. Estes pontos refletem fielmente os mecanismos iden‑
tificados no relatório, nomeadamente: a transição de custodianship para stewardship, 
a mediação entre direitos legais e reivindicações morais, e a integração de valores como 
confiança, proveniência e empatia nos processos de reavaliação e desincorporação de 
arquivos deslocados (Caswell 2011; Caswell 2013; Lowry 2019a; Lowry 2019b).
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Tabela 1. Caraterísticas gerais dos estudos incluídos (n = 27)

Categoria Valor absoluto (percentagem)

Datas de publicação

2020-2024 5 (18,5%)

2010-2019 12 (44,4%)

2000-2009 4 (14,8%)

<2000 6 (22,2%)

Tipologia de estudos

Artigo científico 23 (85,2%)

Capítulo de livro 4 (14,8%)

Casos de disputa por continentes

Ásia 18 (36,7%)

Europa 17 (34,7%)

África 5 (10,2%)

América 4 (8,2%)

Global (indeterminado) 2 (4,1%)

Oceania 1 (2,0%)

Tipo de estudoa

Análise teórica/conceptual 20 (74,1%)

Análise histórica 18 (66,7%)

Investigação arquivística 17 (63,0%)

Investigação qualitativa 6 (22,2%)

Estudo comparativo 3 (11,1%)

Estudo de caso 1 (3,7%)

Análise histórica e comparada 1 (3,7%)

Partes interessadas na disputaa

Arquivistas 26 (96,3%)

Entidades governamentais 25 (92,6%)

Investigadores 23 (85,2%)

Representantes da comunidade 16 (59,3%)

Populações deslocadas 13 (48,1%)

ONG 1 (3,7%)

Sobreviventes 1 (3,7%)

Líderes da diáspora 1 (3,7%)

Tipo de arquivosa,b

Arquivos públicos 24-25 (88,9%-92,6%)

Arquivos privados 11 (40,7%)

Arquivos coloniais 5 (18,5%)

Arquivos comunitários 3 (11,1%)

Arquivos da diáspora 2 (7,4%)

Outros tipos (1 estudo cada) 1 (3,7%)

Fonte: Elaborado pelo autor
Notas: a A contagem total é de 27, uma vez que os estudos podem enquadrar-se em mais de uma categoria 
simultaneamente. b Outros tipos incluem: arquivos dispersos, de estados extintos, indígenas, regionais, étni-
cos, pessoais, mistos, literários, não governamentais, confessionais, de segurança, digitais e analógicos.
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2.2. Principais resultados
A análise dos estudos mostra que as decisões de restituição ou repatriação de arquivos 
deslocados ocorrem em contextos de colonialismo, conflito, diáspora e mudanças de 
regime, afetando diretamente populações deslocadas, comunidades de origem e ins‑
tituições detentoras. Embora os casos analisados não abordem explicitamente meca‑
nismos de reavaliação e desincorporação, revelam dinâmicas relevantes que variam 
consoante a etiologia do fenómeno, tal não significa que não tenham sido aplicados, 
atendendo às alusões às implicações éticas que pesaram na restituição/repatriação 
destes arquivos, como se pode ver em Grimsted (1997; 2010), Montgomery (2010), 
Caswell (2011), Cox (2011) e Walter (2022).

Destaca-se, assim, alguns mecanismos como a negociação entre direitos legais e 
morais, a transição para modelos de curadoria partilhada e a contestação do controlo 
institucional com base na justiça reparadora, assentes em valores como inalienabili‑
dade, proveniência, empatia e património partilhado.

Os resultados vão da recuperação cultural comunitária à reestruturação de políticas 
institucionais. Esta configuração C-M-O permite refinar a teoria, mostrando que os 
efeitos da restituição dependem tanto do contexto como da ativação de mecanismos 
éticos mediados por relações de poder e desigualdades institucionais.

Tabela 2. Configurações CMO na Restituição de Arquivos Deslocados

Contexto Mecanismo
Critérios 

axiológicos
Resultado 
principal

Desafios Impactos Fontes

Pós-colonialismo, 
guerra, diáspora

Negociação entre 
propriedade legal 
e reivindicação 
moral

Justiça reparadora, 
descolonização, 
empatia, equidade

Redefinição da 
legitimidade 
da posse e do 
direito de acesso

Inércia 
institucional, 
enquadramentos 
legais 
contraditórios, 
ausência de 
mecanismos 
internacionais

Acesso negado 
a comunidades, 
dilemas 
profissionais 
para arquivistas, 
contestação 
institucional

Carter (2022),
Caswell (2011),
Lowry (2019a; 
2019b), 
Danielson (2004), 
Kecskeméti 
(2009)

Disputa entre 
comunidades 
e instituições 
detentoras

Transição de 
custódia para 
curadoria 
partilhada 
(stewardship)

Confiança, 
responsabilidade 
partilhada, 
autodeterminação

Fortalecimento 
das relações com 
comunidades de 
origem, novos 
modelos de 
gestão

Desequilíbrio de 
poder, resistência 
de instituições, 
falta de 
capacidade nos 
países recetores

Empoderamento 
de grupos 
marginalizados, 
contestação 
às normas 
institucionais

Montgomery 
(2013; 2010), 
Lustig (2017), 
Hiribarren (2017),
Cox (2011), 
Harrison (2024)

Capacidade 
institucional 
desigual

Recurso à 
digitalização 
como forma 
simbólica de 
repatriação

Acesso, reparação 
simbólica, justiça 
intergeracional

Acesso remoto 
e continuado; 
contestação 
mitigada

Perda de 
contexto, 
dificuldades 
de reavaliação, 
ausência de 
infraestruturas

Envolvimento 
comunitário 
limitado, 
desigualdade de 
acesso

Mnjama e Lowry 
(2017), Boserup 
(2005)

(continua na página seguinte)
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Contexto Mecanismo
Critérios 

axiológicos
Resultado 
principal

Desafios Impactos Fontes

Arquivos 
relacionados 
com minorias, 
memórias 
silenciadas

Activação de 
códigos éticos na 
desclassificação e 
restituição

Proveniência, 
inalienabilidade, 
memória 
colectiva, 
descolonização

Reconhecimento 
histórico e 
reavaliação 
dos critérios 
arquivísticos

Histórias 
contestadas, 
paisagens 
políticas instáveis

Apoio à 
continuidade 
cultural, 
revalorização 
de vozes 
comunitárias

Delva (2018), 
Linebaugh e 
Lowry (2021), 
Caswell (2013)

Normas 
profissionais 
contestadas 
em contextos 
pós-coloniais e 
transnacionais

Reformulação 
da autoridade 
arquivística e 
contestação 
de práticas 
normativas 
estabelecidas

Ética profissional, 
transparência, 
pluralismo 
epistémico, 
responsabilização

Revisão de 
códigos de 
conduta, 
inclusão de 
novos princípios 
éticos e 
reconhecimento 
de saberes 
comunitários

Resistência 
interna, ausência 
de consenso 
internacional, 
tensões entre 
práticas locais 
e padrões 
globalizados

Transformação 
dos papéis 
profissionais, 
maior inclusão 
de perspectivas 
comunitárias, 
tensões 
institucionais

Sutton (2021), 
Caswell (2013), 
Linebaugh e 
Lowry (2021), 
Aarons e Leonce 
(2022)

Fonte: Elaborado pelo autor

3. DISCUSSÃO

3.1. Sumário dos resultados
A presente análise identificou que os critérios axiológicos que podem desempenhar 
um papel determinante nas decisões de reavaliação e desincorporação de arquivos 
deslocados, especialmente em contextos marcados pelo colonialismo, guerra, transições 
político-administrativas e diáspora. Os mecanismos principais incluem a negociação 
entre direitos legais e reivindicações morais, a reconfiguração da custódia arquivística 
com base na confiança e no envolvimento comunitário, e a contestação de normas 
institucionais estabelecidas. Estas dinâmicas são mediadas por valores como justiça 
reparadora, empatia radical, inalienabilidade e continuidade cultural, moldando 
os resultados observados: desde o reforço da responsabilidade institucional até ao 
empoderamento de comunidades marginalizadas. Por exemplo, em casos como o dos 
arquivos coloniais britânicos (Carter 2022), observou-se uma clara tensão entre a titu‑
laridade legal dos arquivos e as reivindicações morais das ex-colónias, evidenciando 
o papel da justiça reparadora como mecanismo determinante. Noutros casos, como 
no estudo de Montgomery (2010) sobre os arquivos Anfal no Curdistão Iraquiano, 
a repatriação foi orientada por princípios de curadoria partilhada e autodeterminação, 
permitindo às comunidades o acesso e a gestão da sua própria memória histórica, em 
sentido oposto de restituir ao arquivo nacional daquele país. De facto, a existência 
de instrumentos jurídicos que preveem a restituição/repatriação de arquivos, como 
as convenções de Haia de 1954, UNIDROIT, entre outros, não significa que as enti‑
dades a quem se lhes contesta o direito de custódia cumpram com estes princípios 
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(Grimsted 1998; Montgomery 2015). Por isso, torna-se essencial adotar abordagens 
neocustodiais na restituição de arquivos, reconhecendo as funções de reavaliação e 
desincorporação como componentes integrantes do ciclo de gestão arquivística, com 
implicações nos sistemas de OC. Ainda que a restituição ou repatriação de arquivos 
seja formalmente viável, a sua efetivação deve ser condicionada às capacidades ins‑
titucionais e técnicas das comunidades reivindicantes, sob pena de comprometer a 
continuidade cultural, a conservação e proteção, a vinculação identitária aos acervos 
e a integração adequada nas normas e práticas arquivísticas estabelecidas (Caswell 
2011) ou a arquivioclastias (ou destruição intencional de arquivos) como analisado 
por Montgomery (2017).

Num outro conspecto, por exemplo, ainda que a digitalização (e substitutos, como 
micrografias) surja como uma solução plausível (Boserup 2005; Mnjama e Lowry 
2017), faltam estudos que avaliem o impacto real desta prática nas comunidades 
destinatárias. Investigações futuras poderão explorar estes efeitos com metodologias 
participativas, envolvendo diretamente os utilizadores finais dos arquivos restituídos.

Estes resultados corroboram tendências já identificadas na literatura interna‑
cional sobre justiça de arquivo e práticas descoloniais (Caswell 2011; Lowry 2019a), 
que sublinham a necessidade de repensar a autoridade arquivística e de reconhecer 
os direitos das comunidades sobre a sua herança documental. A abordagem baseada 
em stewardship ou curadoria partilhada, em detrimento da mera custódia, é  cada 
vez mais defendida como um modelo de governação ética e inclusiva dos arquivos.

A desincorporação de arquivos deslocados exige um enquadramento axioló‑
gico que ultrapasse os critérios tradicionais de avaliação arquivística, incorporando 
considerações éticas, históricas e culturais. Um dos princípios fundamentais neste 
processo é o da justiça reparadora, que visa corrigir injustiças históricas ligadas ao 
colonialismo, ao conflito armado ou à ocupação forçada. A restituição de arquivos 
nestes contextos não é apenas um gesto simbólico, mas uma ação de reparação que 
reconhece a violência da sua apropriação. Estudos como os de Caswell (2011) e 
Mnjama e Lowry (2017) demonstram como a restituição pode contribuir para res‑
taurar a continuidade cultural e legitimar as memórias coletivas das comunidades 
afetadas. Lowry vai mais longe ao propor uma reavaliação «using affect», sugerindo 
que «these records have more power in the places of their creation» (2019b, p. 192) 
do que junto de entidades a quem se lhes contesta o direito de custódia.

A autodeterminação cultural constitui outra linha orientadora essencial. Os 
arquivos devem ser entendidos não apenas como objetos de gestão técnica, mas 
como instrumentos de representação e afirmação identitária. Assim, comunidades 
de origem devem ter o direito de aceder, interpretar e gerir os documentos que lhes 
dizem respeito, mesmo que juridicamente não sejam consideradas proprietárias ou 
cujos proprietários deixaram de existir. Isto implica escutar essas comunidades e 
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envolver os seus representantes nos processos de decisão. Exemplos como o caso dos 
arquivos Anfal no Curdistão Iraquiano (Montgomery 2010) ilustram a centralidade 
da autodeterminação na redefinição da titularidade arquivística.

A análise da proveniência dos documentos deve também ser repensada sob uma 
ótica ética. Não basta saber onde os arquivos foram produzidos, mas compreender 
em que condições foram transferidos e com que implicações. Quando se trata de 
património documental de carácter público ou comunitário, o princípio da inalie‑
nabilidade torna-se relevante, sugerindo que tais arquivos não deveriam ter sido 
removidos nem mantidos fora do seu contexto original. Danielson (2013) e Grims‑
ted (2003) são claras ao apontar para a necessidade de garantir que a proveniência 
oriente decisões de restituição mais transparentes e responsáveis.

A superação de modelos centrados na custódia exclusiva por parte de institui‑
ções arquivísticas é outro elemento central. Sutton (2021) defende que esta transi‑
ção é necessária para responder aos desafios de arquivos partilhados em contextos 
pós-coloniais e transnacionais, promovendo formas de cogestão que respeitem os 
diferentes saberes envolvidos. Cox (2011) refere o recurso à figura do depósito físico 
como estratégia de repatriação por parte de França, mantendo a sua prerrogativa 
como dona da documentação, à Coreia do Sul, contornando limitações jurídicas.

Por fim, é fundamental considerar a capacidade e a legitimidade das entidades 
reivindicantes para formular pedidos de restituição ou repatriação, tendo em conta 
que comunidades locais e instituições governamentais do mesmo país nem sempre 
partilham interesses ou objetivos convergentes. Nesse sentido, a  desincorporação 
deve estar acompanhada de estratégias de capacitação, apoio técnico e, quando 
necessário, alternativas como a digitalização partilhada. Estudos como os de Boserup 
(2005), Niessen (2018) e Delva (2018) mostram como soluções híbridas podem 
mitigar os efeitos da desigualdade institucional e promover o acesso continuado à 
informação. Porém, importa considerar que o recurso a novas tecnologias podem 
gerar novas relações de poder, como as repatriações digitais, especialmente em con‑
texto pós-colonial (ou originadas em contexto subnacional), que podem ser vistas 
como «a continuation of the injustice of the original expropriation» (Linebaugh e 
Lowry 2021, p. 289).

Em suma, os critérios axiológicos que devem orientar os processos de reavalia‑
ção/desincorporação de arquivos deslocados devem considerar os fatores incoativos 
do fenómeno, reconhecendo que a semelhança das causas e dos contextos de des‑
possessão não implica, necessariamente, a adoção de soluções uniformes.

3.2. Limitações e perspetivas
A síntese dos estudos revela uma base teórica sólida, mas com fraca sustentação empí‑
rica. Predominam análises conceptuais e estudos de caso, dificultando a generalização 
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de resultados. A diversidade de contextos e intervenientes evidencia a complexidade 
da restituição, mas limita a comparabilidade. Apesar do consenso sobre a importância 
dos critérios éticos, a sua aplicação varia. Destacam-se ainda limitações da Elicit no 
acesso a textos completos e a escassez de investigações sistemáticas. Assim, embora 
se identifiquem tendências relevantes, não é possível definir boas práticas ou efeitos 
consistentes, dada a incipiência dos estudos sobre reavaliação e desincorporação.

3.3. Comparação com a literatura existente
Os resultados desta revisão alinham-se com grande parte da literatura existente sobre 
restituição/repatriação arquivística, sobretudo no que diz respeito à centralidade 
das considerações éticas e axiológicas na reavaliação e desincorporação de arquivos 
deslocados (Macedo 2019; Macedo, Silva e Freitas 2022). Este ponto contrasta com 
abordagens de tipo normativo presentes, por exemplo, em Grimsted (1998; 2003), 
onde a restituição é tratada mais como uma questão jurídica e diplomática do que 
como uma prática reparadora centrada nas comunidades.

CONSIDERAÇÕES FINAIS E RECOMENDAÇÕES
Os resultados desta RRR mostram que os processos de reavaliação e desincorporação 
de arquivos deslocados estão ligados a contextos de colonialismo, conflito, secessão 
e diáspora, onde critérios axiológicos e éticos são centrais. Apesar da ausência de 
terminologia comum e de práticas sistematizadas, emergem padrões que exigem a 
reformulação das políticas arquivísticas. Três mecanismos destacam-se: (1) negociação 
entre direitos legais e reivindicações morais, com base em justiça reparadora, empatia 
e inalienabilidade; (2) transição da custódia para modelos de curadoria partilhada, 
centrados na confiança e autodeterminação; e (3) ativação de códigos éticos e con‑
testação das normas institucionais. Estas dinâmicas operam em contextos marcados 
por desigualdade e limitações jurídicas. A restituição com base em valores éticos pode 
reforçar a legitimidade comunitária e transformar práticas profissionais. Contudo, 
a  literatura carece de evidência empírica robusta, dificultando práticas replicáveis. 
Torna-se urgente criar quadros normativos coerentes e participativos, que integrem 
os saberes e direitos das comunidades envolvidas.

Ao reconhecer os arquivos como instrumentos de poder simbólico e de afir‑
mação identitária, defende-se que a sua restituição não pode ser reduzida a uma 
operação técnica, nem como um empobrecimento para a instituição, como defende 
Kecskeméti (1977), mas deve assentar num compromisso ético com a justiça histó‑
rica, a transparência institucional e a reparação cultural.
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